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GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0015746-27.2013.815.0011 – 1ª Vara da Família de Campina Grande
Relator: Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Apelante: Margarida Correia Pereira.
Advogados: Andreaze Benifácio de Sousa.
Apelado: Espólio de Luiz Pereira e outros.
Advogado: Dagbaldo Nazareno Cordeiro Vasconcelos.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  NULIDADE  DE  SENTENÇA 
DECLARATÓRIA  DE  DIVÓRCIO.  CITAÇÃO  POR  EDITAL. 
NULIDADE  DA  CITAÇÃO.  CÔNJUGE  RESIDINDO  EM  LOCAL 
CONHECIDO  PELO  AUTOR.  MÁ-FÉ.  NULIDADE  ABSOLUTA. 
SENTENÇA INEFICAZ. PROVIMENTO DO RECURSO.

— Impõe-se reconhecer a nulidade do ato citatório e a não ocorrência da  
coisa julgada a dar ensejo à rescisão do julgado, quando o réu, ao intentar  
ação de divórcio, dolosamente, omite o endereço da ré, para que esta seja  
citada por edital.

— A nulidade de citação é vício que contamina o processo desde sua origem, 
impede a própria formação da relação processual, configurando nulidade 
absoluta que pode ser reconhecida de ofício, pois não se convalida com a 
coisa julgada, uma vez que esta nem se operará em tais casos.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos acima identificados.

ACORDAM os integrantes da Egrégia Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Margarida Correia Pereira contra 
a  sentença  de  fls.  147/149,  proferida  pelo  Juiz  a quo que,  nos  autos  da  Ação Declaratória  de 
Nulidade em face do Espolio de Luiz Pereira e Outros, julgou improcedente a lide, com fulcro no 
art. 250, parágrafo único c/c 269, I do Código de Processo Civil.

Em suas razões de fls. 153/155, o apelante requereu a reforma da sentença, 
por  considerá-la  contraditória  ao  reconhecer  a  fraude  processual,  que  envolveu  a  validade  da 
citação, mas julgou improcedente o pedido, sob a alegação de que não havia prejuízo a autora, dado 
que o divórcio é direito potestativo do cônjuge e a partilha do patrimônio comum ainda não foi 
decidida.



Sem contrarrazões.

Instada a se pronunciar,  a Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento
do recurso, (fls. 165/168).

É o relatório.

VOTO.

A autora assevera que o seu ex marido propôs a ação de divórcio direto que 
tramitou perante a 1ª Vara de Família de Campina Grande, afirmando, na inicial, que ela estava em 
local incerto e não sabido, fato este que ocasionou a sua citação por edital e o julgamento do feito a 
sua revelia. Afirma, ainda, que o réu sabia seu endereço e que só tomou conhecimento de que estava 
divorciada cinco anos depois da sentença que o decretou, quando após o falecimento do seu marido, 
tomou vista da decisão de óbito daquele onde constava seu status de divorciado.

Assim  procedendo,  teria  agido  com  inequívoco  dolo,  por  isso,  requer  a 
nulidade da sentença de mérito da ação de divórcio, para que outra seja proferida, após a sua devida 
citação e instrução do feito com observância do contraditório.

A afirmação da autora de que o falecido tinha conhecimento do local de sua 
residência foi reconhecida pelo magistrado,  ao afirmar que restou comprovado nos autos que o 
mesmo sabia onde a autora poderia ser citada. Assim, considerou provada a fraude processual pelo 
extinto, contudo, no tocante a comprovação do prejuízo, por se tratar de direito potestativo, mesmo 
que a cônjuge varoa houvesse participado do processo de divórcio, não poderia se opor à extinção 
da sociedade conjugai, não havendo prejuízo de sua parte neste aspecto.

Sustentou, ainda, que o fato do cônjuge sobrevivente não poder figurar no 
inventário não pode ser considerado prejuízo em decorrência da ação de divórcio anterior, posto que 
o dano deve ser contemporâneo e decorrência direta do ato judicial que se pretende anular.

É válida a premissa de que o cônjuge falecido tinha conhecimento do local de 
residência da autora, omitindo, dolosamente, tal informação na peça vestibular da ação de divórcio 
por ele ajuizada. Desse modo, impõe-se reconhecer a nulidade do ato citatório e a não ocorrência da 
coisa julgada a dar ensejo à nulidade do julgado.

Com efeito, a nulidade de citação é vício que contamina o processo desde sua 
origem, impede a própria formação da relação processual, configurando nulidade absoluta que pode 
ser reconhecida de ofício, pois não se convalida com a coisa julgada, uma vez que esta nem se 
operará em tais casos. Mais que nulidade, a citação de todos aqueles que devem suportar o ônus da 
sentença é, portanto, um pressuposto processual de existência, condição de eficácia da decisão.

Por essa razão, a ausência de citação ou sua nulidade, de tão grave que é 
compreendido  como aquele  que  permite  a  invalidação  da  decisão  judicial.  Não desconstituir  a 
sentença prolatada com vício de citação seria ignorar o princípio do devido processo legal, bem 
como o princípio do contraditório. Isso porque não tendo sido citada, não foi concedida à autora a 
oportunidade de se contrapor às razões do réu.

Isto  posto,  DOU PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO,  para 
anular a sentença proferida na ação de divórcio n° 001.2007.018713-1, que tramitou no Juízo da 1ª 
Vara de Família de Campina Grande, invertendo-se o ônus de sucumbência nesta ação anulatória.



É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. 
Dr. Carlos Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo. 
Dr.  Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz Convocado para substituir  a Exma. Desª.  Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola, Promotora de 
Justiça.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


	

